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serviço .
Permissão de serviço pâbtico , .
Situações transitórias na lei de concessões " ..

- A parceria público-privada (PPP) .
Valor, prazo e objeto das parcerias público-privadas,
768: Modalidades. 768: Concessão administrativa: aJal­
50 concessão, 770: Benefícios aos contratados /Ias parce­
rias público-privadas: vantagens e garantias, 772; Ga­
rantias ofertáveis ao financiador do parceiro privado,
773: O COlltralO de parceria: gestão por sociedade de
propósito específico, 774,. O co1ltrato de parceria: libera­
ção de pagamelltos ao parceiro privado, 774 .. O colltralO
de parceria: diretrizes e cláusulas contratuais, 774; Re­
partição de riscos. Garantias exigidas do parceiro priva­
do. Repartição de ganhos, 776: Licitação nas parcerias
público·privadas, 777; Disposições aplicáveis apenas ti
União, 778; Inconstitucionalidades da lei das parcerias
público-privadas, 779 (Vinculação de receitas, 780; Fun­
dos especiais, 780; Empresa estatal garantidora, 783;
Mecanismos privados de resolução de disputas, inclusive
arbitragem, 783; Assunção, por financiador. do controle
da sociedade de propósitos específicos, 783)

749

750
752
763
766

Capítulo XlII - INTERVENÇÃO DO ESTADO NO DOMíNIO
ECONÔMICO E NO DOMíNIO SOCIAL

I - Inlrodllção 785
li - Intervenção do Estado no domínio econômico

Conceito de atividade econômica em nossa Constituição,
788: Valorização do trabalho humano. 790: Liberdade de
iniciativa, 790; Atividades privadas sob regime especial,
795: FUllção sodal da propriedade, 795; Livre concorrên­
cia e repressão ao abuso do poder econômico, 797; CADE:
organizaç'ão efunções, 797.. Secretaria de Direito Econômi­
co - SDE, 799; Illfrações à ordem econômica, 799; SOI/·
ções por infrações à ordem econômica, 80J; Acordo de le­
I/iência, 802: DeJesa do col/sumido/; 803; MOl/opólio, 806

lU - Intervenção do Estado no domínio social....................... 806

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



SUMÁRIO

Capílulo XIV - PODER DE POLíCIA

21

I

II

/ll

IV

V

VI

Vll

V/ll

IX

X

XI

Xll

X/ll
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XV

- Introdução .

- Sentido amplo e sentido estrito do poder de polícia .

- Fundamento da polícia administrativa .

- Supremacia geral e supremacia especial .

- Essência do poder de polícia .

Traços característicos. 824
- PoUcia administratiyo e polícia judiciária .

- Atos através dos quais se expressa a polícia
adnlinistraliva ..

- O poder de polícia é discricionário? .

- Definição de polfcia administrativa ..

- Polícia geral e polícia especial ..

- Delegação de atos de polícia administrativa .

- Executoriedade das medidas de polícia administrativa ..

- Polícia administrativa e o princípio da
proporcionalidade contra abusos da Administração .

- Setores da polícia administrativa .

- Polícia administratil'a da União, Estados e Municípios .

811

815
816
817
822

826

828
829
830
830
832
834

836
837
837

Capítulo XV - INFRAÇÕES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS

I - Conceito 840
II - Finalidades 841
UI - Sujeito infrator e sujeito responsável subsidiário 842

IV - "Excludentes" da infração Oll da sanção 843

V - Princípios 843
ai Principio da legalidade. 843: bi Princípio da amerio­

ridade, 845; ri Princípio da ripicidade. 845; di Princípio
da exigência de \'o/wllariedade para incursão na infração,

848: ei Princípio da proporcionulidade. 849;f) Princípio do

devido processo legal. 850; gi Princípio da morivação, 851

VI - Providências acautelatórias 852

VII - Classificações das sanções: sanções transmissíveis
sanções intransmissíveis 853

VIll - Militas 855
IX - Dever de sancionar 856
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Capítulo XVI - DESAPROPRIAÇÃO
I - Conceito........................................................ ...................... 858
II - Fundamentos da desapropriação 863
111 - Desapropriação: forma originária de aquisição da

propriedade 864
IV - Requisitos da desapropriação 865
V - Competência para legislar sobre desapropriação;

competência para desapropriar e competência para
promover desapropriação 867

VI - Objeto da desapropriação 868
VII - Beneficiários da desapropriação 870
VIII - Fases do procedimento exproprialário 870
IX - A declaração de ulilidade pública 871
X - A imissão provisória de posse 874
Xl - Aju.sta indenização. Juros. Correção monetária.

Outras despesas. Honorários de advogados 877
Xll - Momento em que se consuma a desapropriação 881
XIII - Desapropriação por zona 881
XIV - Desapropriação indirela 882
XV - Extensão do controle jurisdicional na ação de

desapropriação 883
XVt - Retrocessão e direito de preferência violado 884
XVII - Requisição 897
XVIII - Servidão administrativa 899

Capítulo XVIl- GESTÃO DOS BENS PÚBLICOS
I - Conceito 903
II - Os bens com relação à sua destinação 904
111 - Afelação e desafelação dos bens pliblicos 905
IV - Regime jurídico dos bens públicos 905
V - Os bens quanto à sua natureza física 907

a) Bens do domínio hídrico. 908; b) Bens do domínio fero
reslre, 909 (Domínio do solo, 909; Domínio do subsolo,
913)

VI - Formas de aquisição e alienação de bens públicos ........ 914
V/l - Formas de utilização dos bens públicos pelos

administrados 915
a) Ufi/ização dos bens de "so comum, 9/5; b) Ufi/izaçâo
dos bens de uso especial. 919; c) Utilizaçâo dos bens do­
minicais, 920
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PARTE V - O CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO
E A RESPONSABILIDADE DO ESTADO 925

Capítulo XVIIl - PANORAMA DO CONTROLE DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

I - Controle interno e externo 927
a) Comrole imemo, 929; b) Comrole externo, 930

/I - Controle parlamentar direto 930
a) Suslação de alas e cOlllralos do Execwivo, 930; b) COII'
vocação de Ministros e requerimemos de informações;
recebimento de petições, queixas e represemações dos
administrados e convocação de quo/quer autoridade ou
pessoa para depor, 930; c) Comissões Parlamentares de
Inquérito, 93 I .. d) Aworizações ou aprovações do Con-
gresso necessárias para atos concretos do Executivo, 93 I;
e) Poderes conlroladores privalivos do Senado, 932; f)
lulgamemo das comas do Execwivo. 932; g) Suspensão e
destiwição ("impeachmenr") do Presidente 011 de Minis-
Iras, 933

1/1 - COlltrole pelo Tribunal de Contas 933
a) Compostura e composição do Tribunal de Comas, 933:
b) Parecer prévio sobre as comas do Presidente. 934; c)
lu/gomemo das comas dos administradores públicos, 935

IV - Controle jurisdicional (pallorama) 936
a) "Habeas corpus", 943; b) Mandado de segurallça,
944; c) "Habeas dala" , 945; d) Mandado de injullção, 945;
e) Ação popular, 946;fJ Ação civil pública, 946; g) Ação
direta de inconstiwcionalidade. 947

Capítulo XIX - DlSCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA
E CONTROLE JUDICIAL

I - Introdução 948
/I - Princípio da legalidade 950
/lI - Villculação e discriciollariedade 951

Mérito do alo, 955
IV - Fundamentos da discricionariedade 955
V - Estrutura lógico·normaliva da discricionariedade 958
VI - Conceito de discriciollariedade 962
Vl1 - Limites da discricionariedade 963
VI/I - Extensão do cOlltrole judicial........................................... 967

a) Exame dos mOI;"os, 967; b) Exame da fillalidade: o
desvio de poder, 969; c) Exame da causa do ato, 973
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IX - Relatividade da competência discricionária 973
X - Conclusão 980

Capítulo XX - RESPONSABILIDADE PATRIMONIAL
EXTRA CONTRATUAL DO ESTADO POR
COMPORTAMENTOS ADMINISTRATIVOS

I - Introdução 983
11 - Responsabilidade e sacrifício de direito 984
111 - Originalidade da responsabilidade pública 986
IV - A responsabilidade do Estado e o Estado de Direito 989
V - Evolução da responsabilidade por atos

administrativos .. 990
a) Princípio da irresponsabilidade do Estado. 990; b)
Princípio da responsabilidade do Estado, 992; c) Respon­
sabilidade subjetiva do Estado, 992; d) Responsabilidade
objetiva do Estado, 995

VI - Fundamentos da responsabilidade do Estado 996
VII - Questões capitais sobre a responsabilidade estatal......... 997
VIII - Os sujeitos que comprometem o Estado 997
IX - Caracteres da conduta lesiva ensejadora de

responsabilidade 999
a) Danos por ação do Estado, /000; b) Danos por omis­
são do Estado, /002; c) Danos dependemes de situação
apenas propiciada pelo Estado, /007

X - O dano indenizável........................................................... 101O
XI - Excludentes da responsabilidade do Estado 1013
XII - A responsabilidade do Estado no Brasil

a) Introdução, /0/5; b) Evolução normativa da responsa­
bilidade do Estado no Brasil, /0/7; c) Responsabilidade
subjetiva ou objetiva como regra no Direito vigellle, /020;
d) Responsabilidade patrimonial do ageme por danos a
terceiros, /023; e) Responsabilidade estatal 110 jurispru­
dência brasileira, 1032; f) A forma de efetivação da res­
ponsabilidade do Estado, 1035

Capítulo XXI - A PRESCRiÇÃO NO DIREITO
ADMINISTRATIVO

I - Prescrição, decadência e preclusão 1038
11 - Prescrição (ou outro prazo extintivo) da pretensão do

administrado a pleitear direito na via administrativa ..... 1040
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1041
1044

1044
1046

APtNDICE- O NEOCOLONIALlSMO E O DIREITO
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I - Introdução............................................ .............................. 1049
11 - A globalização, o neocolonialismo e a Hreforma" do

Estado 1054
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